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A complexidade é o desafio, não é a resposta. 


			(Edgar Morin)


			





PREFÁCIO


			Refletir sobre Avaliação de cursos de graduação da área da saúde, proposta assumida neste livro, traduz, acima de tudo, um compromisso com práticas e projetos formativos de futuros profissionais comprometidos com a consolidação do Sistema Único de Saúde e melhor preparados para a integralidade no cuidado ao ser humano. 


			Nesse contexto, inicio a apresentação deste prefácio reportando-me a suas autoras: exímias pesquisadoras do Ensino em Saúde e da Educação Médica Brasileira, com importantes contribuições nos diferentes debates que vêm sendo travados nas últimas décadas. Fruto de reflexões advindas das práticas como professoras, do acompanhamento cuidadoso da literatura a respeito da temática e também de pesquisas realizadas em dissertações de mestrado e teses de doutorado e pós-doutorado, as ideias aqui colocadas se revestem da mais absoluta importância para todos nós!


			 Acompanhar as reflexões propostas reveste-se de uma efetiva oportunidade de entender pressupostos e teorias que têm atravessado e constituído a discussão sobre avaliação, com embates, desafios e dilemas na (re)construção de processos formativos que tenham significado e representem possibilidades efetivas de transformação.


			Aqui se insere o Método da Roda, que, na fala das autoras, “avalia e acompanha processos, abaliza tendências de mudanças em cursos de graduação da área da saúde e abre espaço para múltiplos trabalhos e estudos”. Emerge, assim, como uma possibilidade de desenvolvimento de maior capacidade crítica, criativa e transformadora do processo avaliativo dos cursos de graduação, incorporando pesquisa e proposta de intervenção da/na prática de ensino.


			O livro relata expressões singulares de produção de conhecimento ancoradas no desenvolvimento de uma proposta de avaliação, entrelaçando teoria e prática. Os autores convidam o leitor a reflexões e análises sobre limites e possibilidades desse processo, numa perspectiva da autonomia e empoderamento dos cursos na transformação de seus projetos político-pedagógicos. 


			Uma importante característica do livro é o olhar e a discussão do Método da Roda, partindo de uma perspectiva de investigação avaliativa de tendências de mudanças. Entendemos que aí está o seu diferencial! O campo da Avaliação, mesmo reconhecendo avanços importantes que vêm ocorrendo nos últimos anos, ainda tem muito a caminhar. Nesse sentido, o desenvolvimento de pesquisas na área propicia uma contribuição efetiva para a sua consolidação. 


			Os leitores interessados em Avaliação de cursos de graduação da área da saúde com interesse de explorar as potencialidades de transformação das práticas não sairão indiferentes à discussão proposta nesta obra. Que possamos nos encharcar das ideias, projetos e perspectivas presentes neste livro, que é também um momento de diálogo, de aprendizagem e de encontro com o outro e consigo mesmo.


			Nildo Alves Batista


			Professor titular da Universidade Federal de São Paulo


			Diretor-presidente da Associação Brasileira de Educação Médica
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INTRODUÇÃO 


			Todos os cursos, instituições de ensino e escolas que visam à formação profissional se justificam nas necessidades e demandas da sociedade que busca bens e serviços ofertados na área de atuação desses profissionais. 


			Em qualquer tempo, as condições de saúde sempre se apresentam no topo da busca por mais qualidade de vida nas populações mundiais. Assim, diante da evolução das ciências e tecnologias, enfrentam-se desafios na dinâmica de adequar a formação profissional para que corresponda às demandas e necessidades da sociedade contemporânea. As instituições representativas mundiais, como a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a World Federation of Medical Education (WFME), formulam políticas de abrangência dirigidas às instituições formadoras de profissionais da área da saúde. A educação profissional não tem se desenvolvido no ritmo desses desafios, fundamentalmente por conta de um currículo fragmentado, obsoleto, estático e que produz graduados malformados (The Lancet, 2010).


			Nesse contexto é que se abrem espaços para estudos e trabalhos de avaliações de estrutura, processos e resultados na formação de profissionais, em especial das instituições de ensino da área da saúde com a responsabilidade social de formar profissionais com competências para atuar na dinâmica de mudanças no mundo em permanente mutação. O avanço na direção de avaliar e ajustar processos de aprimoramento da formação profissional tem sido insuficiente para acompanhar as necessidades e demandas em saúde. No desafio de auxiliar as escolas de saúde com avaliações construtivas para diagnosticar e acompanhar processos de mudanças é que se construiu o Método da Roda.


			O método tem esse nome porque usa a figura de uma roda para representar o instrumento e os resultados de sua aplicação ao avaliar cursos de graduação da área da saúde. Em 16 anos de estudos e centenas de aplicações, o instrumento tem se mantido com flexibilidade suficiente para adequar-se às singularidades de cada curso sem perder seu propósito de identificar em cinco eixos conceptuais relevantes (Mundo do Trabalho, Projeto Pedagógico, Abordagem Pedagógica, Cenários de Prática e Desenvolvimento Docente) a percepção dos atores sociais que confere tipologia de tendências de mudanças da escola com identificação de seus avanços e nós críticos.


			O Método da Roda se realiza na sequência de três momentos: primeiro, de autoavaliação institucional ou avaliação interna por grupo de representantes dos atores sociais da escola avaliada; segundo, de aproximação dos atores com as evidências de mudanças identificadas e dos atores responsáveis para a construção de indicadores quantitativos e qualitativos capazes de acompanhar e ajustar os processos de mudanças; e terceiro, de avaliação externa da escola por professores preparados que, em trabalho de campo, visitam e interagem na escola; como observadores participantes, recolhem dados que, analisados, retornam à instituição avaliada. O método se completa com o relatório de dados e reflexão crítica realizada pela escola, com vista a adequar estratégias que auxiliem os processos de mudanças e permitam acompanhamento com novos ciclos avaliativos por triangulação de métodos.


			Este livro está dividido em três partes com o objetivo de apresentar ao leitor a sequência da construção e aplicação do método e alguns trabalhos decorrentes. A primeira, da Construção do Método da Roda, em dois capítulos, trata da fundamentação teórica conceitual que embasa a construção do instrumento de avaliação investigativa, e a representação gráfica na figura de uma roda, oriundos de tese de doutorado (LAMPERT, 2002), que, com projetos de continuidade, resultam no Método da Roda. A segunda parte, dos Resultados do Método da Roda, com quatro capítulos, trata de projeto institucional da Associação Brasileira de Educação Médica (Abem), que usa o instrumento em escolas médicas brasileiras e se abre para adesão dos demais cursos da área da saúde e da avaliação externa por triangulação de método. Na terceira parte, apresenta resultados de dissertações e teses de pós-graduação que focalizam e usam o método ou o banco de dados das avaliações; a evolução do projeto para se estabelecer como Programa de assessoria e acompanhamento de mudanças nas escolas da área de saúde; e a expansão do método para outras áreas de formação profissional, em uma experiência piloto de movimento e construção permanente, em uma unidade municipal brasileira. 


			Acreditamos ter chegado a um registro palatável, ao sabor da curiosidade dos interessados em educação profissional na área da saúde e outros. A densidade do tema e o farto banco de dados coletados na avaliação de escolas da área da saúde correspondem à gama de possibilidades que surgem para o uso do Método da Roda. Isso nos exigiu um exercício de síntese, talvez, para além das nossas competências. 


			Caro leitor, desejamos-lhe uma boa leitura, na torcida de sua compreensão ao trabalho desenvolvido com o Método da Roda em um sistema que é complexo sem ser complicado. 


			As autoras


			





PARTE I


			CONSTRUÇÃO DO MÉTODO DA RODA PARA AVALIAÇÃO DE CURSOS DE GRADUAÇÃO DA ÁREA DA SAÚDE


			CAPÍTULO 1


			EMBASAMENTO TEÓRICO CONCEITUAL


			Jadete Barbosa Lampert


			Nilce Maria da Silva Campos Costa


			Rosana Alves


			Fabiana Aparecida da Silva


			Toda avaliação útil, ética e tecnicamente adequada, acompanha o desenrolar de uma proposta e subsidia a correção de rumos e a reorientação de estratégias de ação. Seu sentido ético alia-se a seu valor técnico e de responsabilidade social. (MINAYO; ASSIS; SOUZA, 2005)


			Formar profissionais com perfil adequado às necessidades sociais contemporâneas implica desenvolver capacidades relacionadas a aprender a aprender, a trabalhar em equipe, a comunicar-se e a ter agilidade resolutiva diante de situações-problema. Essas características não combinam com a formação tradicional e com a mera transmissão do conhecimento. Por isso, há grande pressão para a superação desse modelo, e para a adoção de metodologias que favoreçam o desenvolvimento do espírito crítico, da capacidade de reflexão, e a participação ativa dos estudantes na construção do conhecimento (FEUERWERKER, 2002).


			Todo conhecimento acumulado deve ser atualizado e aprofundado, considerando o contexto de sua aplicação e os avanços da ciência e tecnologia. A educação, para dar conta da sua missão, deve organizar-se em torno de quatro aprendizagens fundamentais, que serão ao longo da vida os quatro pilares do conhecimento: aprender a conhecer (ou adquirir os instrumentos de compreensão), aprender a fazer (para poder agir sobre o meio envolvente), aprender a viver juntos (a fim de participar e cooperar com os outros em todas as atividades humanas) e aprender a ser (via essencial que integra as três precedentes) (DELORS, 2000).


			Assim, ao construir mudanças, a utilização de métodos ativos de ensino-aprendizagem ganha destaque por propiciar a interdisciplinaridade que possibilita ampliar a capacidade humana de compreender a realidade e os problemas que nela se apresentam. Em se tratando do conhecimento que fundamenta as práticas dos profissionais, a interdisciplinaridade favorece articular o conhecimento de várias áreas com os seus saberes e os seus fazeres, de forma a dar mais sentido à teoria, ampliar a compreensão dos problemas de saúde e melhorar a prática (AGUILAR-DA-SILVA et al., 2009). Esse conjunto de complexidades relacionadas e interdependentes está a cargo da competência e responsabilidade social das escolas formadoras e, no foco deste estudo, dos cursos de graduação da área da saúde.


			1.1 Síntese Histórica da Promoção da Saúde


			Desde o início do século XX, sociólogos e antropólogos, por meio de estudos empíricos, trouxeram grande contribuição ao demonstrar que a doença, a saúde e a morte não se restringiam a uma evidência orgânica, natural, objetiva. Esses eventos estão relacionados com as características de cada sociedade, revelando que a doença é uma realidade construída e o doente é um personagem social. 


			A partir das ciências sociais, pode-se dizer que existe uma ordem de significações culturais mais abrangentes, a qual informa o olhar lançado sobre o corpo que adoece e que morre. O indivíduo, no plano das representações, avalia seu estado e a dinâmica de “ficar doente” não apenas por manifestações intrínsecas, mas a partir de seus efeitos, buscando, no médico ou correspondente, a legitimidade da definição de seu estado, do que retira atitudes e comportamentos que o tornam doente para o outro, para a sociedade (MINAYO, 1996). Portanto, a linguagem da doença não é apenas relativa ao corpo, mas também à sociedade e às relações sociais. 


			Sigerist (1946 apud BUSS, 2000) foi um dos primeiros autores a utilizar a expressão promoção da saúde, definindo as quatro tarefas essenciais da Medicina: a promoção da saúde, a prevenção das doenças, a recuperação dos enfermos e a reabilitação. Afirmou que a saúde se promove, proporcionando condições de vida decente, boas condições de trabalho, educação, cultura física e formas de lazer e descanso (ROSEN, 1979 apud BUSS, 2000). Ao mencionar as tarefas dirigidas à medicina, pela abrangência, pode-se afirmar que atingem a todos os cursos da área da saúde. 


			A promoção da saúde tem, no enfoque de Leavell e Clark, sua atenção voltada para o indivíduo, estendendo-se, a partir dele, à família e ao grupo. O conceito tomou impulso, no Canadá, com a divulgação de Lalonde (1974), que reuniu e analisou os chamados determinantes de saúde, referindo-os à realidade canadense: a) a biologia humana; b) o ambiente físico e social; c) o estilo de vida; e d) a organização da assistência à saúde. Na verdade, esse conceito e sua prática consequente começam a tomar corpo, a partir de modificações essenciais no quadro de morbimortalidade mundial, a chamada segunda revolução epidemiológica (TERRIS, 1992), concernente ao crescimento das doenças crônicas e das não transmissíveis. Universalmente, a promoção da saúde passou a associar-se a medidas preventivas sobre o ambiente físico e os estilos de vida, e a não mais se voltar exclusivamente para indivíduos e famílias.


			Durante a década de 1950, houve uma proliferação de conferências e seminários que fixaram as linhas gerais de desenvolvimento da medicina preventiva para as décadas seguintes. De todas, as que tiveram maior impacto trataram sobre o ensino da medicina preventiva, nas escolas da América Latina. Ressaltam-se os Seminários do Chile, em 1955, e do México, em 1956, sob o auspício da OPS/OMS (GARCIA, 1972; ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DE SAÚDE, 1976). 


			Portanto, a ideia de formular um novo paradigma, para se contrapor ao modelo centrado no hospital, vem sendo elaborada desde a década de 1960, com o advento da proposta da medicina preventiva. A Declaração de Alma-Ata em 1978, sob o lema Saúde Para Todos no ano 2000, foi um marco político de âmbito mundial, que visou a alcançar a atenção primária em saúde para todos, até o final do século XX.


			Mas foi na Conferência de Otawa, em 1986, que se formulou oficialmente a proposta de Promoção da Saúde, e se ampliou o entendimento de que saúde é qualidade de vida. Isso se fez com a identificação dos determinantes da saúde situados no biológico e, além dele, no estilo de vida do indivíduo e no contexto do meio ambiente onde se insere. No Brasil, o modelo da medicina preventiva e da promoção da saúde teve na VIII Conferência Nacional da Saúde, em 1986, e no movimento da Reforma Sanitária seus dois marcos históricos fundamentais. Sua construção influiu na formulação das políticas constitucionais do setor saúde, o que pode ser constatado no Título VIII Da Ordem Social, Capítulo II Da Seguridade Social, em que está escrito que “Saúde é direito de todos e dever do Estado”, presente no artigo 196 da Constituição Brasileira de 1988.


			A Carta de Ottawa propõe cinco campos de ação: a) elaboração e implementação de políticas públicas saudáveis; b) criação de ambientes favoráveis à saúde; c) reforço da ação comunitária; d) desenvolvimento de habilidades pessoais; e) reorientação do sistema de saúde. Além do provimento de serviços assistenciais, fica proposta, claramente,


			[...] a superação do modelo biomédico, centrado na doença como fenômeno individual e na assistência médica curativa desenvolvida nos estabelecimentos médico-assistenciais como foco essencial de intervenção. Os resultados são transformações profundas na organização e financiamento dos sistemas e serviços de saúde, assim como nas práticas e na formação dos profissionais (BUSS, 2000, p. 171).


			A Conferência de Adelaide (1988), II Conferência Internacional, ressalta a visão de intersetorialidade que tem marcado o discurso da promoção da saúde, e a responsabilidade do setor público, seja pela formulação e implementação das políticas sociais, seja pelo papel das políticas econômicas e seu impacto sobre a situação e o sistema de saúde (OMS, 1988).


			A III Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, realizada em 1991, na Suécia, focalizou pela primeira vez a interdependência entre saúde e ambiente. 


			A Declaração de Bogotá, em 1992, documento de lançamento da proposta de promoção da saúde na América Latina, reconheceu a relação da mútua determinação entre saúde e desenvolvimento. Afirma que a promoção da saúde na América Latina deve buscar a criação de condições que garantam o bem-estar geral, como propósito fundamental do desenvolvimento, tendo como desafio transformar as relações excludentes, conciliando os interesses econômicos e os propósitos sociais de bem-estar para todos. Além disso, propõe trabalhar pela solidariedade e a equidade social, condições indispensáveis para a saúde e o desenvolvimento (ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DE SAÚDE, 1992). 


			A Declaração de Santa Fé de Bogotá aponta três estratégias para a promoção da saúde na América Latina: (1) promover a cultura da saúde, modificando valores, crenças, atitudes e relações; (2) transformar o setor saúde, pondo em relevo a estratégia de promoção da saúde; (3) convocar, animar e mobilizar um grande compromisso social para assumir a vontade política de fazer da saúde uma prioridade.


			Pode-se constatar também que, na prática, tanto a noção de promoção, proveniente de Leavell e Clark, como a do Documento Lalonde e da Carta de Ottawa e dos documentos da OMS que a seguiram, continuam a subsistir: um não superou o outro, podendo-se identificar dois grupos de interpretação (SURHERLAND; FULTON, 1992). O primeiro tem o enfoque no comportamento dos indivíduos e em seus estilos de vida, situando-os na família e no âmbito cultural da sua comunidade. Os programas e atividades de promoção da saúde, nesse caso, concentram-se na educação relativa ao comportamento individual passível de mudança e sob controle, pelo menos em parte, da própria pessoa. A essa abordagem escapam os fatores que estão fora do alcance dos indivíduos. 


			O segundo grupo reúne conceitos que caracterizam a ênfase no papel protagonista dos determinantes gerais. Entende que saúde é produto de um amplo espectro de fatores relacionados com a qualidade de vida, incluindo padrões de alimentação e nutrição, habitação e saneamento, condições de trabalho, oportunidade de educação ao longo da vida, ambiente físico limpo, apoio social para famílias e indivíduos, estilo de vida responsável e cuidados adequados com a saúde. 


			Nessa segunda acepção, hoje, decorridos mais de 30 anos da divulgação da Carta de Ottawa, o termo promoção da saúde continua associado a um conjunto de valores, tais como: qualidade de vida, saúde, solidariedade, equidade, democracia, cidadania, desenvolvimento, participação e parceria, entre outros. Por outro lado, ainda que se identifique que medidas preventivas e de promoção de saúde tenham sido, de forma clara, as razões fundamentais para os avanços na melhoria da qualidade e expectativa de vida, observa-se que, para resolver os problemas de saúde, os países têm investido de forma crescente na assistência médica curativa e individual. A péssima distribuição de renda, o analfabetismo e o baixo grau de escolaridade, assim como as condições precárias de habitação e ambientais, têm papel importante nas condições de saúde, particularmente no Brasil e em outros países da América Latina (MINAYO, 1995; MONTEIRO, 1985; PAIM, 1994). 


			Tudo o que foi dito dá a dimensão do esforço que necessita ser despendido para alcançar o que move os que, no setor, acreditam numa mudança de modelo. Portanto, a mudança de paradigma que visa à produção social da saúde é um processo que mexe com valores e interesses, nos distintos modelos. Um prestigia o processo fisiopatológico e focaliza o indivíduo; o outro focaliza as causas de doença do indivíduo no contexto global, ainda que, no seu interior, considere o papel da subjetividade e do sujeito na construção de sua saúde pessoal.


			Na visão contextualizada de construção de novo paradigma, o Método da Roda de investigação avaliativa nos cursos de graduação da área da saúde busca expandir a visão institucional das escolas para além de seus limites acadêmicos. Dessa forma, a escola se expande ocupando espaços e interagindo no cuidado e prestação de assistência, que, no processo ensino-aprendizagem, não se afasta da investigação.


			1.2 Mudança de Paradigma 


			A mudança, para ser legitimada, deve ser percebida pela sociedade como progresso (MACHADO, 1995). Para Kuhn (1996), é necessário tratar a atividade cognitiva como ciência inseparável da percepção de progresso, porque ela é o produto exclusivo de comunidades de cientistas especializados. As comunidades científicas, segundo Kuhn, são caracterizadas por sequências de entendimentos tácitos compartilhados, que são os paradigmas. O verdadeiro progresso científico é descontínuo e só se produz quando um paradigma é substituído por outro, que supera o primeiro.


			O processo de substituição de paradigma se inicia quando já não se conseguem explicações satisfatórias para os fenômenos, produzindo-se uma disfunção essencial entre as realidades e os modelos propostos para o seu estudo, processo no qual se instaura a crise paradigmática. A dinâmica de substituição do modelo acontece como uma prática nova, que envolve legitimação e retórica, período no qual se faz a sua socialização (LARSON, 1977).


			Na América Latina, para designar o modelo dominante de educação médica influenciado pelos estudos de Flexner, divulgados no Relatório de mesmo nome, o paradigma flexneriano é de uso corrente. Segundo Kühn, duas condições devem ser preenchidas pelo novo paradigma: 1) resolver problemas detectados que o paradigma anterior não tenha conseguido resolver; e 2) preservar uma parte substantiva daquilo que foi construído pelo paradigma velho.


			A base da comparação é a forma tradicional de ensinar Medicina, que se estende a outras profissões da saúde, no contexto denominado paradigma flexneriano que se caracteriza por: (a) predominância de aulas teóricas, enfocando a doença e o conhecimento fragmentado em disciplinas; (b) processo de ensino-aprendizagem centrado no professor em aulas expositivas e demonstrativas; (c) prática desenvolvida predominantemente no hospital; (d) capacitação docente centrada na competência técnico-científica; (e) mercado de trabalho referido pelo consultório, onde o profissional domina os instrumentos diagnósticos e os encaminhamentos. Esse modelo tem enfatizado as especializações ainda na graduação, dificultando a formação geral. As comparações têm como topo as indicações dos fóruns nacionais e internacionais de educação médica para mudanças e efetiva transformação na formação do médico na graduação, no modelo do novo paradigma, denominado paradigma da integralidade, que apontam para: (a) o processo saúde-doença enfatizar mais a saúde do que a doença; (b) o processo ensino-aprendizagem estar mais centrado no aluno e em seu papel ativo na própria formação; (c) o ensino da prática se dar no sistema de saúde em graus crescentes de complexidade, voltado para as necessidades básicas de saúde, dentro de uma visão intersetorial de seus determinantes e da importância das referências e contrarreferências entre os níveis de atenção; (d) a capacitação docente voltar-se tanto para a competência técnico-científica quanto para a competência didático-pedagógica e gerencial, e para a participação e comprometimento no sistema público de saúde; e (e) o acompanhamento da dinâmica do mercado de trabalho estar orientado pela reflexão e discussão crítica dos aspectos econômicos e humanísticos da prestação de serviços de saúde e de suas implicações éticas.


			O novo paradigma deve responder de forma dinâmica ao que o modelo antigo não dá conta, e, convivendo com ele, dispor de um sistema de avaliação participativo, construtivo e formativo que, em permanente movimento, envolva, fortaleça e comprometa a todos os integrantes do processo – docentes, estudantes, técnico-administrativos, profissionais da saúde, gestores e usuários do sistema. Essa transição de paradigmas fica sob a responsabilidade social das escolas da área da saúde nos movimentos e tendências de mudanças em contexto intersetorial. 


			Nesse contexto de reflexões e sinalizações, surgiu a Associação Brasileira de Educação Médica (Abem), que, fundada em 1962, vem atuando com congressos anuais e produções relevantes no cenário nacional. Na década de 1990, coordenou a Comissão Interinstitucional Nacional de Avaliação da Educação Médica (Cinaem) com mais dez instituições da área profissional médica e de educação. O processo de avaliação da Cinaem junto das escolas médicas identificou inadequações na formação profissional (Relatório Geral, 1997), assim como foi sinalizado pelo Ministério de Educação (Exame Nacional de Cursos, 1999/2000/2001) e na dificuldade de encontrar médicos adequados à proposta do Programa Saúde da Família do Ministério da Saúde. 


			A produção da Cinaem contribuiu nessa caminhada do novo paradigma para impregnar discursos e se expressar na formulação das políticas de saúde e de educação. Uma evidência são as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para os cursos da área da saúde, homologadas pelo Ministério da Educação a partir de 2001 (BRASIL, 2001). Dando sinais de avanço, o novo paradigma encontra um contexto favorável nas reivindicações por serviços de saúde mais humanizados, da grande necessidade de atenção à saúde da população brasileira e dos altos custos dos serviços de saúde em especialidades. 


			a) Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN)


			As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para os cursos de graduação de medicina e de outros cursos da área da saúde foram homologadas a partir de 2001. O curso de graduação de medicina teve as DCN homologadas em 2001 e renovadas em 2014 (BRASIL, 2001; 2014), que definem o perfil profissional a ser formado com formação generalista, humanista, crítica e reflexiva. Deve ser capacitado para atuar pautado em princípios éticos, no processo de saúde-doença em seus diferentes níveis de atenção, com ações de promoção, prevenção, recuperação e reabilitação à saúde, na perspectiva da integralidade da assistência, com senso de responsabilidade social e compromisso com a cidadania, como promotor da saúde integral do ser humano.


			As DCN requerem na formação dos profissionais da área da saúde competências gerais e específicas na sua área de competência. Competências gerais para: atenção à saúde, tomada de decisões, comunicação, liderança, administração e gerenciamento e educação permanente. 


			Com base nessas competências, a formação do profissional da área da saúde deverá contemplar o sistema de saúde vigente no país, que visa à atenção integral da saúde em sistema regionalizado e hierarquizado de referência e contrarreferência e o trabalho em equipe.


			As DCN, ao mostrar avanço importante no entendimento do processo saúde-doença acrescido de necessidades e demandas geradas pelo desenvolvimento da ciência e tecnologia, desafiam as instituições formadoras para a dinâmica das mudanças. As propostas de mudanças estão embasadas no resultado de avaliações de um agir pouco responsivo e satisfatório às necessidades e demandas da sociedade, que exigem construção de Projetos Pedagógicos flexíveis e ações condizentes. 


			As DCN (CNE, 2014) para os cursos de graduação de medicina, o que pode valer para os demais cursos da área da saúde, prescrevem acompanhamento e avaliação ao afirmar: 


			Art. 30. A implantação e desenvolvimento das DCNs do Curso de Graduação em Medicina deverão ser acompanhadas, monitoradas e permanentemente avaliadas, em caráter sequencial e progressivo, a fim de acompanhar os processos e permitir os ajustes que se fizerem necessários ao seu aperfeiçoamento.


			Art. 32. O Curso de Graduação em Medicina deverá utilizar metodologias ativas e critérios para acompanhamento e avaliação do processo ensino-aprendizagem e do próprio curso, bem como desenvolver instrumentos que verifiquem a estrutura, os processos e os resultados, em consonância com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) e com a dinâmica curricular definidos pela IES em que for implantado e desenvolvido.


			b) Programas Indutores de Mudanças 


			Desde a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), pela Constituição Federal de 1988 e sua regulamentação pelas Leis 8.080/1990 e 8.142/1990, a formação dos profissionais da saúde tornou-se o foco nas discussões e implementação de diversas políticas governamentais (BATISTA, 2013).


			Na área da saúde, podem ser destacadas diversas experiências inovadoras que geraram mudanças na busca por uma formação profissional condizente com a proposta da universalidade e integralidade.


			Um marco importante nas mobilizações para mudanças no ensino superior aconteceu, a partir de 2001, quando foram instituídas as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN). 


			Para fortalecer as orientações previstas nas DCN e melhorar a formação de recursos humanos no SUS, foi criada, em 2003, no Ministério da Saúde (MS), a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), com a competência de elaborar, propor e acompanhar a execução de políticas de formação e desenvolvimento profissional.


			Uma das principais estratégias da SGTES foi a criação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) em 2004, visando a transformar e qualificar as práticas profissionais de acordo com as necessidades de saúde da população (BRASIL, 2004a). Após avaliação e revisão, a PNEPS foi alterada em 2007 (BRASIL, 2007b; HADDAD et al., 2008). A partir das discussões durante a implementação da PNEPS, foi lançado, em 2017, o Programa para o Fortalecimento das Práticas de Educação Permanente em Saúde no SUS (PRO EPS-SUS), para fortalecer as ações de Educação Permanente em Saúde (EPS), com orientações detalhadas em Manual Técnico lançado no ano de 2018. 


			Dentre as primeiras e principais ações de reorientação da formação profissional em saúde para o SUS, por iniciativas interministeriais, Ministério da Saúde (MS) e Ministério da Educação (ME), destacam-se: 


			

					Em 2002, o Programa de Incentivo a Mudanças Curriculares nos Cursos de Medicina (Promed). Este teve como lema “uma nova escola médica para um novo sistema de saúde”, com três eixos para o desenvolvimento das mudanças: orientação teórica, abordagem pedagógica e cenários de prática (BRASIL, 2002). O Promed atendeu somente cursos de medicina, mas foi fundamental para que ocorressem desdobramentos nesse movimento de incentivos a mudanças curriculares, sendo o Pró-Saúde o principal exemplo.



					Em 2005, o Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde), com sua segunda edição, Pró-Saúde II, em 2007. O Pró-Saúde foi considerado um dos principais projetos de estímulo às mudanças curriculares nos cursos da área da saúde, com ênfase na Atenção Básica em Saúde (ABS) (BRASIL, 2007a).



					Em 2008, o Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde (Pet-Saúde), como uma estratégia proposta para apoiar a consolidação do Pró-Saúde (BRASIL, 2008). O Pet-Saúde visa a fortalecer a relação ensino-serviço-comunidade, a institucionalização das atividades pedagógicas dos profissionais do serviço e o estímulo para a inserção das necessidades do serviço como fonte de produção de conhecimento e pesquisa na Universidade (TANAKA et al., 2012). Com editais temáticos para o fortalecimento da Atenção Primária em Saúde, mudanças curriculares e qualificação profissional, as potencialidades do Pet-Saúde estão na integração ensino-serviço-comunidade, interdisciplinaridade e produção de conhecimento por meio da pesquisa (COSTA; BORGES, 2015). 



			


			Outras ações fundamentais no fortalecimento da interação ensino-saúde são o projeto “Vivências e Estágios na Realidade do Sistema Único de Saúde” (VER-SUS) e o Aprender-SUS, ambas visando à formação profissional para o SUS (FERLA et al., 2013).


			Além das ações indutoras de mudanças mencionadas anteriormente, podem ser citados alguns marcos históricos relativos ao incentivo às mudanças na formação dos profissionais da saúde direcionados a docentes, os quais são considerados protagonistas nessas mudanças.


			Uma iniciativa relevante para a formação docente em saúde foi o curso de Especialização em Ativação de Processos de Mudança na Formação Superior de Profissionais de Saúde, promovido pela SGTES em parceria com a Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca (Ensp) e a Rede Unida, realizado entre 2005-2006. Essa especialização foi uma oportunidade para o desenvolvimento docente em rede colaborativa, com participação de docentes de diferentes profissões da saúde desde uma perspectiva inovadora, o incremento de projetos criativos de intervenção na realidade (CYRINO et al., 2015; FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 2005).


			Destaca-se também o lançamento do Edital n. 24/2010 Pró-Ensino na Saúde, pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), em parceria com a SGTES. Esse edital foi dirigido a grupos de professores e pesquisadores de instituições brasileiras públicas e privadas, sem fins lucrativos. O Pró-Ensino na Saúde teve por objetivo possibilitar a produção de pesquisas científicas e tecnológicas e a formação de mestres, doutores e estágio pós-doutoral na área do ensino na saúde, contribuindo, assim, para desenvolver e consolidar essa área de formação, considerada estratégica para a consolidação do SUS (CYRINO et al., 2015; BRASIL, 2010).


			A implantação do Programa Faimer-Brasil, patrocinado pela Foundation for Advancement of International Medical Education and Research (Faimer), localizada na Pensilvânia (USA), que é uma organização sem fins lucrativos da Educational Commission for Foreign Medical Graduates (ECFMG), também foi direcionada à formação docente. No Brasil, o programa está sediado na Universidade Federal do Ceará (UFC), tem o apoio e financiamento da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), do Ministério da Saúde (MS). A primeira turma do programa Faimer no Brasil foi selecionada em ٢٠٠٧ e até o momento o programa formou ٣٠٠ profissionais da área da saúde ligados ao ensino (TEIXEIRA et al., 2016).


			No percurso de políticas indutoras de mudanças, com foco no curso de graduação em medicina, em 2013, ao instituir o Programa Mais Médicos (PMM) (BRASIL, 2013b), para enfrentar o problema histórico da falta de médicos no Brasil, foram desencadeadas, entre várias ações: a elaboração de novas DCN, em 2014, a Política Nacional de Expansão das Escolas Médicas, a Comissão de Acompanhamento e Monitoramento de Escolas Médicas (Camem), a Estratégia de Qualificação das Redes de Atenção à Saúde (RAS) na modalidade Residência Médica em áreas estratégicas do SUS (BRASIL, 2013a; BRASIL, 2013b).


			Nessa trajetória, outra ação vinculada ao PMM é o Plano Nacional de Formação de Preceptores (PNFP) instituído em 2015 com objetivo de garantir a formação qualificada e a expansão de vagas de Residência em Medicina de Família e Comunidade (RMFC), fortalecer a Atenção Básica e a formação médica por meio da integração ensino-serviço-comunidade (BRASIL, 2015).


			Pode-se observar, ao longo da história, que as políticas e programas indutores de mudanças na formação dos profissionais da saúde foram fundamentais para existência de avanços. Programas como o Pró-Saúde I e II e as diversas edições do Pet-Saúde, ainda que em áreas restritas, tornaram-se a referência da aproximação ensino-serviço-comunidade. Os avanços aconteceram fundamentalmente no contexto do ensino, estimulando reformulações de projetos pedagógicos e aproximação dos gestores, docentes e estudantes aos cenários de práticas dos serviços de saúde.


			c) Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes)


			Nesse desafio de mudanças, fica premente a perspectiva da avaliação presente na concepção e princípios da educação superior proposta pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) (BRASIL, 2004), criado a partir da Lei 10.861, que visa à mudança de paradigma. Segundo Dias Sobrinho (2004), identifica-se com mais clareza que o foco central da avaliação passa a ser a avaliação institucional, tomadas por objeto todas as dimensões de uma instituição e combinando-se processos de autoavaliação e avaliação externa. Não mais se trata de operar instrumentos isolados centrados no estudante e no curso, sem remissão à instituição, à missão institucional, à área e ao Sistema de Educação Superior (Figura 1).


			O Sinaes é concebido de modo a promover a interação e a mútua alimentação da avaliação e da regulação. Com caráter vinculativo, a avaliação subsidia os processos regulatórios e destes se serve para as novas dinâmicas avaliativas na perspectiva do permanente aperfeiçoamento das funções institucionais. A avaliação esteve subsumida pela regulação, a ponto de a função principal ser a de controle, acomodação às normas burocrático-legais e comparações para acirrar a competição entre as IES.
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			FIGURA 1 - REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DA INTERAÇÃO DOS OBJETOS E INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO DO SINAES


			FONTE: Brasil (2004)


			Uma concepção global fundamentada confere coesão aos distintos instrumentos articulados. Isso se distingue da opção de pôr em prática diferentes instrumentos isolados para efeito de maior controle sobre as partes.


			De acordo com a Portaria MEC n.º ٢٠٥١/2004, que regulamentou o Sinaes, este tem por objetivos: a melhoria da qualidade da educação superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional e efetividade acadêmica e social, e a promoção do aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições de educação superior, por meio da valorização de sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institucional. 


			Para encaminhamento e construção das mudanças, o Sinaes (BRASIL, 2004b) traz princípios para a construção de um sistema avaliativo que trata a avaliação como processo construtivo, formativo e participativo, reduzindo a avaliação como atividade pontual, de caráter classificatório e punitivo.


			Além da formação profissional, do cuidar e do assistir em saúde, o conceito de avaliação e do uso que fazemos dessa ferramenta, como instrumento, processo ou sistema, é vital para o desenvolvimento institucional no cumprimento de sua responsabilidade social. Busca-se, então, edificar um sistema em que o processo avaliativo represente a capacidade institucional de construir-se e reconstruir-se de forma participativa e formativa em meio à diversidade do contexto e das necessidades de saúde das populações e da sociedade como um todo. 


			d) Estrutura, sujeito e relações de produção no protagonismo


			Abordando estrutura e sujeito na busca de compreender os determinismos e o protagonismo histórico no campo da saúde, Minayo (2001) faz referência aos autores clássicos das ciências sociais e enfatiza as correntes que conferem papel ativo à subjetividade no debate atual das teorias sobre o pensamento complexo. Salienta, de um lado, o papel das instituições que, para legitimar-se, tendem a manter a rotina; e de outro, a importância dos atores sociais (estudantes, professores e gestores) para concretizar mudanças em relação às repetições de modelos, objetivadas nas estruturas.


			Sob o ponto de vista do estruturalismo, a estrutura social não tem qualquer relação com a realidade empírica e sim com os modelos construídos sobre ela (LÉVI STRAUSS, 1974). Nesse sentido, ela, determinada pelas relações de produção, determina os lugares e as funções que são ocupados e assumidos pelos agentes da produção. Estes últimos seriam apenas ocupantes desses lugares, na medida em que cumprem funções institucionalmente definidas. Os verdadeiros sujeitos, dentro dessa ótica, seriam a definição e a distribuição desses lugares e dessas funções: as relações de produção (ALTHUSSER, 1966; 1997 apud MINAYO, 2001).


			A dimensão de controle do mercado consolida o monopólio de competência, ou seja, a natureza do serviço, o tipo de mercado e da clientela, a formação profissional, as relações de poder e a afinidade profissional com a ideologia dominante (LARSON, 1977 apud MACHADO, 1995). No Brasil, se inicia nos anos de 1990 novo sistema, a implementação do Sistema Único de Saúde (SUS), depois do processo paulatino de descentralização de recursos e de ações, com base nos programas de Ações Integradas de Saúde (AIS). Assim, primeiro, introduz a expansão do setor público, com destaque para os municípios, especialmente os de porte médio, o que significou a criação de novos postos de trabalho para médicos e outros profissionais da saúde (MÉDICI, 1994). E, concomitantemente, houve a expansão de sistemas de pré-pagamento, seguros-saúde e cooperativas médicas como alternativas para o acesso a serviços individuais ou coletivos de saúde. 


			Pode-se perceber que a formação profissional não está restrita ao âmbito da escola e de seus programas curriculares. Mas o conhecimento e as atitudes têm muito a ver com a complexidade dos processos sociais: os processos de trabalho, as relações de produção dos serviços, o papel das instituições que fazem rotina no saber ou que mantêm o poder corporativo, as condições do mercado de trabalho, a intervenção do estado e as ideologias e representações que sustentam o paradigma pedagógico. 


			O convívio com os modelos profissionais, na visão dos espaços do mercado que conferem prestígio profissional, está impregnado de valores, normas e crenças que permeiam as estruturas sociais. Estruturas estas construídas pelos sujeitos sociais que se submetem a elas e que também podem mudá-las. Coloca-se, nessa possibilidade, o desafio de propor mudanças (programas, planos), monitorá-las no desenvolvimento dos processos com investigações avaliativas (estratégias, ações) e avaliar os resultados (impactos) nas instituições e para a sociedade, o que se apresenta como desafio para a gestão de qualidade.


			Compreendendo que a escola médica, estendendo aqui para as demais escolas da área de saúde, não deve ficar fora do processo acelerado de transição social e do avanço técnico e científico, a proposta da gestão de qualidade em educação defende que a escola assuma papel ativo nas mudanças, incorporando um enfoque de gestão estratégica. A ideia é de que os elementos do novo paradigma, o da integralidade, levem a superar o vínculo exclusivo da excelência técnica para a relevância ética e social na satisfação da sociedade, com revisão do próprio conceito de qualidade, equidade e justiça social (FERREIRA, 1995 apud ALMEIDA, 1999).


			Na construção do novo paradigma, surge o terceiro ator, o usuário, com atuação substancial até então objeto dos cuidados profissionais, acolhido como cidadão participante e corresponsável; assim como a coletividade passa a ser considerada, em última instância, o grande ator do padrão de saúde de uma sociedade, atuando entre os três polos de interesse envolvidos no processo de trabalho: objeto do processo, meio de trabalho e agentes do processo (ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DE SAÚDE, 1994; LAMPERT, 2002, p.150).


			1.3 Avaliação Investigativa nos Processos de Mudanças


			Questão importante no processo de mudanças na formação profissional são as avaliações, tanto do processo de ensino-aprendizagem, que passou a levar em conta as competências além do conteúdo desenvolvido, com métodos centrados no estudante, tendo o professor como orientador e facilitador, quanto do curso de graduação como um todo, objeto desta publicação, que precisa construir novo modelo paradigmático com a possibilidade de acompanhamento para ajustes necessários. 


			Para superar esse desafio e alcançar um patamar mais consistente de mudança, percebe-se um longo caminho a percorrer. A avaliação investigativa ou investigação avaliativa se mostra adequada a integrar o processo de mudança, contribuindo para uma verdadeira transformação na área da saúde, em que ensino, pesquisa e extensão andam juntos. 


			Todo processo de mudança precisa ser acompanhado e avaliado. Sem ser apenas uma avaliação técnica de resultados, seja uma avaliação educativa, tendo como foco central a formação humana, que, para Dias Sobrinho (2002, p. 19), “comporta várias dimensões: técnica, ética, política, social, enfim, tudo o que tem a ver com o desenvolvimento material e espiritual do indivíduo e da sociedade”.


			Nessa perspectiva, a avaliação é um processo social de formação, pois implica educadores e educandos, avaliadores e avaliados, na mesma situação social, como partes do processo pedagógico em que autonomia e avaliação não se contrapõem. A autonomia, como uma irrecusável condição de possibilidades de uma educação crítica e criativa, e a avaliação como um processo internalizado no conjunto de processos formativos, que se complementam. Isso só é possível se a educação for entendida como um processo contínuo alargado e se sua avaliação levar em conta múltiplas dimensões.


			Saul (1994) defende uma proposta avaliativa que foge aos paradigmas clássicos, definida como avaliação emancipatória. O compromisso principal dessa avaliação é o de fazer com que as pessoas direta ou indiretamente envolvidas por uma ação educacional escrevam sua própria história e gerem suas próprias alternativas de ação. Defende que a conscientização é o que orienta um fazer pedagógico emancipador de uma organização, que vê seus membros como sujeitos capazes de, criticamente, desenvolver suas próprias ações. 


			Portanto, a proposta de Saul (1994) é representativa do esforço de um determinado segmento de teóricos da avaliação, que buscam construir um novo paradigma de avaliação.


			A avaliação deve ser um processo contínuo e de responsabilidade de todos, uma vez que o resultado esperado é a aprendizagem organizacional e dos sujeitos (FREIRE, 1976).


			Avaliação Investigativa


			Esse trabalho na linha construtiva de mudanças se enquadra na modalidade de avaliação investigativa ou investigação avaliativa, que necessita estar clara em oposição à avaliação normativa. A avaliação normativa se coloca tratando tecnicamente o evento isolado de qualquer interferência do contexto, faz julgamento com critérios e normas. A investigação avaliativa tem fundamentos científicos e acrescenta, ao processo normativo, os elementos do contexto no qual se situa (CONTANDRIOPOULOS et al., 1997; SILVA; FORMIGLI, 1994 apud MINAYO; ASSIS; SOUZA, 2005). 


			Para melhor clareza, é bom que se distinga, também, a investigação avaliativa da pesquisa acadêmica, porque ambas trabalham dentro do mesmo paradigma de investigação (MINAYO; ASSIS; SOUZA, 2005). Destaca-se que ambas têm relevância e referências científicas, em posições complementares, têm papéis distintos, assumem papéis gerenciais diferentes e atuam para diferentes audiências. Worthen, Sanders e Fitzpatrick (2004) as distinguem quanto a:


			

					Motivação - a pesquisa acadêmica satisfaz curiosidades por meio de avanços no campo do conhecimento, e a investigação avaliativa contribui para a solução de problemas práticos;



					Objetivo - a pesquisa acadêmica busca conclusões, e a investigação avaliativa leva a decisões;



					Autonomia - a pesquisa acadêmica costuma ser um empreendimento mais ou menos independente e autônomo, e a investigação avaliativa é conduzida de acordo com o escopo delimitado pelos clientes;



					Propriedade do fenômeno - a pesquisa acadêmica se faz primordialmente para gerar conhecimento, e a investigação avaliativa visa a analisar a utilidade social e o valor de uma proposta;



					Critério de adequação - a pesquisa acadêmica é julgada pela sua validade interna e externa, e o julgamento de uma investigação avaliativa deve levar em conta: precisão, credibilidade, utilidade, viabilidade e propriedade;



					Clientela - a pesquisa acadêmica costuma ser conduzida a partir de uma ideia muito genérica de quem poderia usar seus resultados, e a investigação avaliativa deve se iniciar identificando claramente seus destinatários e seu alvo;



					Limite de tempo - a pesquisa acadêmica organiza seu cronograma com critérios científicos e orçamentários, e a investigação avaliativa se prende aos cronogramas restritos dos rumos da intervenção e da demanda dos destinatários;



					Aspectos disciplinares - cabe ao investigador definir se a pesquisa acadêmica pode ou não ser interdisciplinar. Para chegar a resultados qualitativos e quantitativos de várias ordens, a investigação avaliativa necessita dispor de largo espectro de perspectivas e técnicas;
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